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RESULTADOS: DADOS PRIMÁRIOS REGIÃO CARBONÍFERA/ COSTA DOCE 

 

2.1. Caracterização do trabalho de campo  

 

Foram realizadas 47 entrevistas no campo da região Carbonífera e Costa Doce, no 

período de 19 a 24 de junho de 2016, abrangendo representações das esferas municipais, 

regionais e estaduais. O maior número de entrevistas foi realizado no município de 

Porto Alegre, seguido de Camaquã, Guaíba e Dom Feliciano (Tabela 2).  

 

Tabela 2 – Número de entrevistas realizadas pela pesquisa Regiões e Redes por mnicípio, 

Baixada Cuiabana, abril de 2016 

Municípios visitados Questionários Roteiros Total 

Camaquã 9 2 11 

Dom Feliciano  8 - 8 

Guaíba  

Porto Alegre  

Sertão Santana  

8 

4 

5 

6 

14 

- 

14 

18 

5 

Total 34 19 55 

Fonte: Elaboração própria dos autores.   

 

Os atores entrevistados foram gestores e prestadores estaduais, regionais e municipais, 

além de representantes da sociedade, membros dos conselhos municipais de saúde. No 

município de Porto Alegre, foram entrevistados 4 representantes do Escritório Regional 

de Saúde (ERS), 3 prestadores regionais, 6 representantes da SES, 1 representante do 

Conselho Estadual de Saúde, 1 representante do Sindicato dos Médicos do Rio Grande 

do Sul, 1 representante do Conselho Regional de Enfermagem, 1 representante do 

Conselho Regional dos Médicos, 1 representante do plano de saúde UNIMED-RS.  

Em Guaíba, foram entrevistados: 1 gestor municipal de saúde, 3 prestadores municipais, 

1 prestador regional, 1 representante da vigilância em saúde, 1 representante da 
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assistência farmacêutica, 1 representante do Conselho Municipal de Saúde, 1 

representante da Rede de Urgência e Emergência e 5 usuários.  

Em Camaquã, foram entrevistados: 1 gestor municipal de saúde, 3 prestadores 

municipais, 1 prestador regional, 1 representante da vigilância em saúde, 1 representante 

da assistência farmacêutica, 1 representante do Conselho Municipal de Saúde, 1 

representante do Consórcio Intermunicipal Centro Sul e 2 usuários.  

Em Dom Feliciano, foram entrevistados: 1 gestor municipal de saúde, 1 prestador 

regional, 2 prestadores municipais, 1 representante da vigilância em saúde, 1 

representante da assistência farmacêutica, 1 representante do Conselho Municipal de 

Saúde e 1 representante da Rede de Urgência e Emergência.  

Em Sertão Santana, foram entrevistados: 1 gestor municipal de saúde, 1 prestador 

municipal, 1 representante da vigilância em saúde, 1 representante da assistência 

farmacêutica e 1 representante do Conselho Municipal de Saúde.  

 

2.2. Caracterização dos instrumentos de campo e dos entrevistados 

 

Em relação ao instrumento aplicado a cada ator, foram utilizados os seguintes tipos de 

questionários: Gestor Regional (GR) – para aqueles à frente do Escritório Regional de 

Saúde (ERS); Gestor Municipal (GM) – para os secretários municipais de saúde ou 

pessoas designadas por esses para respondê-los; Prestador Municipal (PM) – para 

coordenadores de Atenção Básica e gerentes/coordenadores de unidades básicas de 

saúde (UBS); Prestador Regional (PR) – para diretores clínicos de hospitais, tanto de 

administração direta de alguma das secretarias municipais de saúde como para hospitais 

filantrópicos que prestam serviços ao SUS; em âmbito regional; Prestador Estadual 

(PR) – para diretores clínicos de hospitais, tanto de administração direta de alguma das 
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secretarias municipais de saúde como para hospitais filantrópicos que prestam serviços 

ao SUS; em âmbito estadual; RUE/SAMU – para coordenadores ou profissionais que 

estivessem vinculados a Rede de Urgência e Emergência ou ao SAMU; Assistência 

Farmacêutica (AF) – para coordenadores municipais onde havia esse cargo, além dos 

coordenadores regional e estadual de AF; Vigilância em Saúde (VS) – para atores 

municipais, regionais ou estaduais atuando nessa atividade e, por fim, o questionário 

Sociedade (S) – para membros do Conselho Municipal de Saúde dos municípios de 

estudo (Tabela 3).  

Roteiros de entrevista foram utilizados especificamente para 6 gestores da Secretaria de 

Estado de Saúde do Rio Grande do Sul. Além desses, o apoiador do Conselho de 

Secretários Municipais de Saúde (COSEMS) no estado, representantes dos Conselhos 

Regionais, representante do plano de saúde e Conselho Estadual de Saúde também 

responderam ao roteiro aberto.  

 

Tabela 3 –  Número de questionários aplicados por tipo de questionário, Carbonífera e Costa 

Doce, junho de 2016 

Questionário Aplicado  Sigla Nº de Questionários aplicados 

Assistência Farmacêutica AF 5 

Gestor municipal GM 4 

Gestor regional GR 1 

Prestador municipal PM 10 

Prestador regional PR 3 

RUE / SAMU RUE 3 

Sociedade S 3 

Vigilância em Saúde VS 5 

Total Geral 34 

Fonte: Elaboração própria dos autores. 

  

Sobre o perfil dos informantes-chave, a maioria era do sexo feminino (73,5%) e com 

idade entre 31 e 40 anos (43,3%). Com relação ao tempo de vínculo na Instituição, a 
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maioria dos entrevistados possuía de 1 a 5 anos (35,3%), predominantemente de 

concursados (76,5%).  

A formação dos entrevistados era variada, porém com predomínio da área da saúde 

(68%), com destaque para área da enfermagem como a sua principal formação (35,3%). 

Entre os entrevistados que não tinham formação em saúde (32%), destacam-se as áreas 

de: administração, direito e contabilidade como formação, mas há também gestão 

pública, pedagogia, serviço social e aqueles com nível médio (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Algumas características dos entrevistados, Carbonífera e Costa Doce, junho de 2016 

Variável Categorias Nº % 

Sexo (n=34) 
Masculino 9 26,5 

Feminino 25 73,5 

Idade (n=30) 

21 a 30 1 3,3 

31 a 40 13 43,3 

41 a 50 7 23,3 

51 e mais 9 30,0 

Tempo na 

Instituição 

(n=34) 

< 1 ano 3 8,8 

1 a 5 anos 12 35,3 

6 a 10 anos 8 23,5 

11 a 20 anos 9 26,5 

21 e mais 2 5,9 

Tipo de Vínculo 

(n=34) 

Cargo Comissionado 4 11,8 

Celetista 2 5,9 

Concursado 26 76,5 

Contrato Temporário 0 0 

Outros 1 2,9 

Formação 

(n=35) 

Área da Saúde 23 68 

Demais áreas 11 32 

Fonte: Elaboração própria dos autores. 
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2.3. Metodologia  

 

Para a análise dos resultados da pesquisa, optou-se por trabalhar com os escores médios 

das questões que estavam expressas na escala de Likert de cinco pontos, em que o valor 

1 equivale à pior avaliação, e o 5, à melhor avaliação em relação à questão investigada. 

Assim, o escore médio varia em uma escala de 1 a 5, em que valores acima ou igual a 3 

indicam a melhor avaliação. 

Para as questões dicotômicas e multinomiais, optou-se por utilizar o percentual das 

respostas afirmativas e/ou positivas em relação ao item investigado. 

Todas as perguntas do questionário foram tabuladas conforme a descrição acima, e os 

resultados a seguir apresentam os resultados segundo a dimensão da regionalização. 

 

2.4. Dimensão Política 

 

De acordo com a percepção da maioria dos entrevistados, a estrutura regional da SES é 

a principal instituição organizadora da região de saúde. Além disso, a estrutura regional 

é também citada com grande importância nas decisões sobre saúde na região juntamente 

com a SES. Entre os prestadores de serviços de saúde, sejam públicos ou privados, os 

estabelecimentos públicos de média e alta complexidade (escore médio – 3,7) são as 

organizações que apresentam maior influência nas decisões sobre saúde em Carbonífera 

e Costa Doce. Entre as organizações da sociedade civil e as instituições acadêmicas, os 

sindicatos ou associações corporativas/profissionais (escore médio – 2,6) foram citados 

como os mais importantes órgãos para tomada de decisões. Ademais, a Comissão 
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Intergestores Regional (CIR) foi considerada o espaço mais importante para decisões 

em saúde (escore médio – 3,6).  

Segundo os entrevistados, suas respectivas instituições apresentam influência 

principalmente nas secretarias municipais de saúde da região (escore médio – 3,5) e 

menor influência nos órgãos do sistema judiciário (escore médio – 1,7). A mídia (escore 

médio – 2,9) apresenta o órgão no qual as instituições dos entrevistados possuem maior 

influência para tomada de decisões sobre saúde. Já nos espaços para tomada de 

decisões, os conselhos de saúde foram considerados os que as instituições dos 

entrevistados apresentam maior influência para as decisões no setor saúde.  

Na região, os conflitos para tomadas de decisões em saúde ocorrem principalmente 

entre os municípios da região e a instância regional, além do gestor público e o 

prestador privado filantrópico. Os respondentes também afirmaram que a relação entre 

município e a região para a reconFiguração espacial dos serviços e ações de saúde 

acontecem com predominância de conflitos entre o município-polo e os demais sobre 

recursos, critérios de acesso e organização das redes.  

Os incentivos financeiros do governo federal (escore médio – 4,8) e do governo estadual 

(escore médio – 4,8) apresentam importante influência nas decisões de saúde da região. 

Além desses, as diretrizes da SES (escore médio – 4,6), diretrizes da Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB) (escore médio – 4,6) e as diretrizes do Ministério da Saúde 

(escore médio – 4,6) apresentam certa influência nessas decisões. Entretanto, demandas 

também influenciam nas decisões em saúde em Carbonífera e Costa Doce, 

principalmente, as demandas do tribunal de contas (escore médio – 4,4) e do Ministério 

Público (4,0).  
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Segundo os entrevistados, suas instituições possuem importância na atuação em relação 

a estabelecimentos de critérios de acessibilidade às ações e serviços de saúde (escore 

médio – 4,0), definição das ações e serviços a serem prestados na região (escore médio 

– 3,8) e alocação dos profissionais de saúde (escore médio – 3,8). A percepção dos 

entrevistados em relação a sua autonomia para atribuições é alta (escore médio – 4,2), e 

suas relações com outras pessoas são, em sua maioria, político-institucionais. Além 

disso, segundo os informantes, a interação da sua instituição é maior com gestores do 

nível municipal (escore médio – 4,2) e profissionais do direito, como juízes, advogados, 

promotores e procuradores da justiça (escore médio – 3,6).  

As demandas para os serviços de saúde de Carbonífera e Costa Doce, segundo todos os 

entrevistados, acionam autoridades governamentais pertinentes na esfera municipal, 

autoridades governamentais pertinentes na esfera estadual e a justiça. No entanto, 

poucas demandas são acionadas pelas instituições de ensino e pesquisa. Para os 

entrevistados, as principais funções dos entrevistados na condução da política de saúde 

na região são: planejamento e formulação, organização e gestão, regulação dos fluxos 

assistenciais, prestação de ações e serviços e formação da força de trabalho.  

De acordo com os entrevistados, a regionalização contribuiu para muitos aspectos, 

principalmente, em relação à integração de ações e serviços de saúde (77,7%), 

ampliação do acesso às ações e serviços no nível secundário e terciário de atenção à 

saúde (77,7%), regulação assistencial (66,6%) e conformação das redes (66,6%). Ao 

mesmo tempo, o processo de regionalização foi indiferente para a racionalização da 

distribuição dos profissionais de saúde (50%), contratualização (44,4%) e 

racionalização da distribuição dos recursos financeiros (44,4%).  

Segundo a percepção dos entrevistados, a Secretaria Municipal de Saúde é a principal 

instituição organizadora da Rede de Urgência e Emergência (RUE) (45,4%) e da 
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Atenção Primária à Saúde (APS) (50%). Na Figura 12, fazemos uma comparação da 

importância dos seguintes órgãos para tomada de decisão na Rede de Atenção à Saúde 

(RAS), RUE e APS:  

 

Figura 12 – Importância dos órgãos/instituições para tomada de decisão na RAS, RUE e APS, 

em escore médio, na região Carbonífera e Costa Doce, 2016  

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Na Figura 13, demonstramos a influência de grupos e ou organizações para tomada de 

decisão na RAS, RUE e APS na região de estudo. Tanto na RAS quanto nos outros dois 

níveis de atenção à saúde, os estabelecimentos públicos de média e alta complexidade 

são as instituições, segundo os entrevistados, com maior poder de influência para as 

decisões de saúde. As indústrias relacionadas com o setor saúde foram citadas com 

menor influência para a RAS e RUE, enquanto na APS foram as fundações e operadoras 

de planos de saúde.  
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Figura 13 –  Influência de grupos/organizações para tomada de decisão na RAS, RUE e APS, 

em escore médio, na região Carbonífera e Costa Doce, 2016  

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

A mídia foi citada como a organização de maior importância nas decisões em saúde da 

RUE (escore médio – 2,3) bem como para a APS (escore médio – 2,8). Com menor 

importância nas decisões da RUE, foram identificadas as organizações da sociedade 

civil (escore médio – 1,7) e empresas de consultoria (escore médio – 1,7). Enquanto 

para a APS, apenas empresas de consultoria (escore médio – 1,3).  

A CIR (escore médio – 3,6) e os Conselhos de Saúde (escore médio – 3,6) foram 

considerados os espaços mais importantes para tomada de decisão sobre a RUE, sendo 

que para a APS foram identificados a CIR (escore médio – 3,6), a CIB (escore médio – 

3,6) e o COSEMS (escore médio – 3,5). Para os dois níveis de assistência, o consórcio 



 

15 

1,0 2,0 3,0 4,0 5,0

Opinião de especialistas

Pareceres/relatórios técnico-científicos

Revisões sistemáticas

Estudos de avaliação econômica

Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas

Estudos epidemiológicos primários

Fluxo de incorporação de tecnologias da Comissão…

Outros fluxos de incorporação de tecnologias no…

Escore médio

intermunicipal de saúde foi citado como o espaço de menor importância para tomada de 

decisão na região Carbonífera e Costa Doce. Os principais conflitos sobre tomada de 

decisão na RUE foram identificados entre o gestor público e os profissionais de saúde 

(91%), e para a APS também com estes mesmos atores (80%).  

Sobre a incorporação de tecnologias em saúde, as principais instâncias utilizadas pela 

instituição dos entrevistados para deliberar assuntos relacionados com o tema são: SES 

(escore médio – 3,2) e a CIR (escore médio – 2,9). Para decisão sobre a oferta de novos 

medicamentos ou equipamentos médico-hospitalares, segundo os entrevistados, foram 

utilizados principalmente a opinião de especialistas (escore médio – 2,3) e 

pareceres/relatórios técnicos/científicos (escore médio – 2,3); na  Figura 14 detalhamos 

o uso de outros instrumentos para incorporação de tecnologias em saúde:  

 

Figura 14 – Instrumentos utilizados, em escore médio, na decisão sobre incorporação de 

tecnologias em saúde, região Carbonífera e Costa Doce, 2016  

Fonte: Elaboração própria dos autores.  
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Na incorporação de novas tecnologias em saúde, há influência de muitos atores na 

região de estudo, principalmente da SES (escore médio – 4,1) e dos profissionais 

médicos (escore médio – 4,0). Na figura 15, há um maior detalhamento dos atores que 

influenciam nessas decisões:  

 

Figura 15 – Influência, em escore médio, dos atores na incorporação de novas tecnologias em 

saúde, região Carbonífera e Costa Doce, 2016  

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

  

As principais demandas por meio de ações judiciais nos últimos três anos foram as 

fraldas (escore médio – 3,0), dietas e suplementos alimentares (escore médio – 2,7) e 

insulinas e derivados (escore médio – 2,5). Entre os itens com menor ações judiciais no 

período estão os exames de análises clínicas (escore médio – 1,8). De acordo com os 

entrevistados, houve 7 ações judiciais contra o estado, em 2014, e 8 ações contra o 

município.  
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2.5. Dimensão Organização  

 

Segundo 60% dos entrevistados, a disposição dos serviços de saúde na região 

Carbonífera e Costa Doce atende à distribuição territorial da população. Somente não é 

efetiva para todos os entrevistados, devido à insuficiência de serviços de saúde no 

município-polo e, também, em outros municípios. Na figura 16, destacamos a 

importância dos outros parâmetros para a configuração das redes na região de estudo, 

segundo os entrevistados: 

  

Figura 16 – Importância dos parâmetros, em escore médio, na conFiguração das redes na região 

Carbonífera e Costa Doce, 2016 

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  
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De acordo com 80% dos entrevistados, foram considerados como critérios no 

planejamento e organização das RAS o diagnóstico regional e o plano regional da 

capacidade instalada de serviços de saúde. O diagnóstico de necessidades de atenção à 

saúde e o plano regional para ampliação da oferta de atenção primária foram citados 

como baixa utilização no planejamento. Apenas 40% dos entrevistados responderam à 

existência de uma coordenação formal da RAS na região. A composição do conselho 

gestor da RAS está limitada ao gestor estadual e municipal.  

Dos entrevistados, 60% relataram definição clara das atribuições dos gestores estaduais 

e municipais, porém 40% afirmaram uma responsabilidade específica dos gestores em 

âmbito federal. A gestão da RAS tem garantido principalmente qualidade do 

atendimento e segurança do paciente nessa região, contudo apresenta dificuldades no 

encaminhamento oportuno de pacientes para os demais níveis de atenção do sistema de 

saúde. A gestão da RAS tem contribuído para a definição do fluxo assistencial, todavia 

tem apresentado contribuições, também, na cobertura da atenção primária, na integração 

dos serviços de rede no município e na região. Segundo 80% dos entrevistados, existe 

integração dos serviços da RAS na região. A importância de mecanismos e instrumentos 

para integração assistencial e coordenação de cuidados na RAS na região é relatada 

principalmente por mecanismos informais de referenciamento clínico, nas referências e 

contrarreferências e nas diretrizes clínicas.  

No planejamento da RUE, foram considerados como critérios, além do diagnóstico de 

necessidades de atenção à saúde e do diagnóstico regional da capacidade instalada, 

também, o plano regional para adequação da oferta de serviços especializados e apoio 

diagnóstico e terapêutico. Segundo 43% dos entrevistados, há existência de coordenação 

formal da RUE na região de Carbonífera e Costa Doce. A composição do conselho 

gestor da RUE também está limitada ao gestor estadual e ao municipal. A gestão da 
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RUE tem garantido, principalmente, resolutividade do problema de saúde, qualidade do 

atendimento e segurança do paciente. Segundo 62% dos entrevistados, há integração 

dos serviços da RUE; para 86% dos entrevistados, há integração da APS e RUE, 

entretanto, apenas 44% relatam mecanismos de referência e contrarreferência da RUE 

para a APS.  

Em relação à APS, segundo os entrevistados, o principal critério considerado no 

planejamento está no diagnóstico de necessidades de atenção à saúde. A gestão da APS 

tem garantido mais segurança do paciente e presteza nos atendimentos. Além disso, há 

maior contribuição da integração dos serviços de rede no município. Dos entrevistados, 

73% relataram maior integração da APS com os demais serviços desse mesmo nível de 

assistência. Segundo 66% dos entrevistados, o telessaúde é utilizado como segunda 

opinião formativa. A prática médica generalista é valorizada, principalmente, pela 

Secretaria Municipal de Saúde e por demais membros da equipe de saúde. Em 

compensação, segundo percepção dos entrevistados, ela é pouco valorizada por médicos 

especialistas dos ambulatórios especializados.  

A regulação na RAS consiste, segundo entrevistados, em garantir o acesso e contribuir 

para o planejamento e organização da rede. Essa regulação é operada nas esferas 

federal, estadual e municipal. Entretanto, apenas 60% dos entrevistados souberam 

responder sobre a existência de central de regulação da RAS na região, além da 

existência de protocolos e fluxos na RAS. O papel da regulação da RUE consiste, 

também, em garantir o acesso, contribuir para o planejamento e organização da rede e 

buscar leitos. Sua operacionalização ocorre, principalmente, nas esferas estadual e 

municipal. Poucos entrevistados relataram a existência de central de regulação da RUE 

na região (12%) e a existência de protocolos e fluxos específicos para a RUE (38%).  
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Na CIR da região, os temas relacionados com a conformação da RUE com maior 

frequência negociados são: necessidades de atenção à saúde, escopo de atuação dos 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde, financiamento dos componentes da 

RUE e a integração da APS. Na CIR, as principais questões discutidas sobre atuação da 

APS estão relacionadas com a cobertura dos serviços e articulação com a rede. Ainda na 

CIR, os fluxos assistenciais foram definidos, principalmente, pela atenção especializada 

e atenção hospitalar.  

A porta de entrada preferencial para a RAS está definida segundo a percepção de todos 

os entrevistados, assim como foram identificadas as UBS e unidades de saúde da 

família (USF) como entrada no SUS. Entretanto, 60% dos entrevistados relatam 

dificuldades para que esses serviços se constituam, efetivamente, como porta de entrada 

referencial na região. Em relação às redes temáticas, a Rede Cegonha apresenta melhor 

porta preferencial pela APS comparada com as outras redes.  

Na região de estudo, destacamos situações, em escore médio, que evidenciam 

indicadores de acesso aos serviços de saúde (Figura 17). O tempo de espera para 

consultas especializadas e exames é conhecido e monitorado de acordo 60% dos 

entrevistados, porém não há conhecimento para procedimentos especializados e 

internação por cirurgias eletivas. Na gestão de fila, é utilizada com maior frequência a 

análise de risco e vulnerabilidade no acolhimento ao usuário na APS. Entretanto, com 

menor frequência, a utilização de protocolos de estratificação de risco nas situações de 

emergência.  
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Figura 17 – Indicadores de acesso aos serviços de saúde, em escore médio, da região 

Carbonífera e Costa Doce, 2016  

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Em relação à definição de cotas para realização de consultas especializadas por UBS e 

USF, segundo os entrevistados, esta ocorre com maior frequência do que para exames 

especializados ou via sistema informatizados (SISREG). Os critérios de distribuição de 

vagas ocorrem, principalmente, para a atenção hospitalar entre diferentes municípios. 

Segundo os entrevistados, o acesso dos usuários à atenção especializada depende de 

encaminhamento ou referência por profissional da APS (escore médio – 4,9). O 

percurso mais comum de um paciente que é atendido na APS e necessita ser 

encaminhado para consulta especializada segue a via de agendamento pela UBS/USF, e 

a data é posteriormente informada ao paciente. A figura 18 apresenta a frequência com 
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que os serviços de APS conseguem agendar, em tempo oportuno, os seguintes serviços 

médicos para os pacientes encaminhados. 

  

Figura 18 – Frequência dos serviços médicos, em escore médio, que são agendados em tempo 

oportuno pela APS na região Carbonífera e Costa Doce, 2016  

 

Fonte: Elaboração própria dos autores.  

 

Outras práticas relatadas pelos entrevistados estão relacionadas com a utilização de 

fichas de referência para encaminhamento com preenchimento de informações clínicas 

necessárias (escore médio – 4,5) e o registro no prontuário a cada atendimento do 

paciente pelas equipes da APS (escore médio – 4,1). Infelizmente, a prática de 

encaminhar os pacientes na alta hospitalar para o médico da UBS/USF foi pouco 

identificada pelos entrevistados (escore médio – 3,0). Assim como a visita domiciliar 

pelos profissionais da APS após alta hospitalar do paciente da área de abrangência.  
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2.6. Dimensão Estrutura  

 

Segundo os entrevistados, não há capacidade instalada da RAS adequada às 

necessidades de atendimento de saúde da população. Na região Carbonífera e Costa 

Doce, existe pouca suficiência dos serviços de saúde, principalmente cobertura da 

atenção primária, neurocirurgia e cirurgia cardíaca. Não há nenhuma suficiência em 

relação a consultas especializadas, UTI neonatal e Serviço de Apoio Diagnóstico e 

Terapêutico (SADT) de alta complexidade. Dessa maneira, há mobilização de apoios 

necessários, principalmente, para realização de exames na região (escore médio – 4,0). 

A RAS conta com uma central de marcação de consultas especializadas e para 

regulação de leitos.  

Na região de estudo, a RUE é suficiente apenas para a rede hospitalar de referência. Não 

existe nenhuma suficiência para atenção pré-hospitalar fixa nem para o SADT, 

necessitando de mobilização de apoios para realização desses exames.  

Em relação à APS, de acordo com os entrevistados, há realização de coleta para exame 

citopatológico (escore médio – 4,8), consultas de pré-natal das gestantes de sua área de 

abrangência (escore médio – 4,7) e solicitação de mamografia para rastreamento de 

câncer de mama em mulheres de 50 a 69 anos (escore médio – 4,2). Entretanto, há 

pouco oferecimento de ações de atividade física de rotina nas UBS da região (escore 

médio – 2,2).  

Sobre a disponibilidade de recursos humanos, na região, de acordo com a percepção de 

60% dos entrevistados, há processo de formação continuada para os enfermeiros da 

RAS; e para 40% dos respondentes, para profissionais de nível médio. Nenhum dos 

entrevistados respondeu à existência de cursos para médicos, dentistas e outros 

profissionais de nível médio. Na RUE, a formação continuada mais referida está para a 
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categoria dos profissionais de nível médio (38%), sendo que, para médico e 

enfermeiros, a frequência desses processos foram equivalentes (25%). Para a APS, essa 

frequência do processo de formação continuada diminui em todas as categoriais, 

considerando que as que apresentam essa formação estão para os médicos (20%) e 

enfermeiros (20%). Em relação à suficiência dos recursos humanos na RAS, há somente 

para os profissionais de nível médio (80%). Na RUE, essa suficiência ocorre também 

com os profissionais de nível médio (87,5%) e enfermeiros (75%). Entretanto, na APS, 

os dentistas são os profissionais de saúde com melhor suficiência se comparados com as 

outras categorias (47%).  

Dos entrevistados, 50% não souberam informar o número médio de pessoas sob a 

responsabilidade de uma Equipe de Saúde da Família (ESF), e 46% não sabiam a 

informação para as UBS na região Carbonífera e Costa Doce. Apenas 29% dos 

respondentes informaram que o número é de 3.001 a 4.500 pessoas sob a 

responsabilidade de uma ESF. Ademais, 40% informaram que o número médio de 

pessoas sob a responsabilidade de uma UBS é de 5.001 a 10.000 pessoas. Em relação 

aos critérios de risco e vulnerabilidade, metade dos entrevistados respondeu que estes 

foram considerados na definição do número de pessoas sob a responsabilidade das 

unidades da APS. Dos entrevistados, 30% responderam que existem grupos 

populacionais sem cobertura da APS em áreas geográficas da região.  

Na região, a RUE conta, em sua maioria, com serviços privados contratados e serviços 

próprios com profissionais contratados pela CLT. Diferentemente, a contratação de 

recursos humanos na APS conta, principalmente, com serviços próprios com 

funcionários públicos estatutários. Em relação aos exames de diagnóstico por imagem e 

aos exames complementares bioquímicos, eles ocorrem, principalmente, por serviços 

privados contratados, tanto na RUE quanto na APS.  
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No custeio da RAS na região Carbonífera e Costa Doce, há um predomínio da 

participação relativa da esfera municipal (Figura 19). Entretanto, 40% dos entrevistados 

responderam que houve um aumento do investimento na RAS, e outros 40% dos 

entrevistados responderam que esse investimento diminuiu.  

Figura 19  – Participação relativa das esferas federal, estadual e municipal no custeio da RAS 

em escore médio da região Carbonífera e Costa Doce, 2016  

 

Fonte: Elaboração dos próprios autores.  

 

Para a RUE, a participação no custeio permanece igual à distribuição da RAS, ou seja, 

maior participação dos municípios, seguidos pelas esferas estadual e federal. Segundo 

os entrevistados, os investimentos para RUE não tiveram modificações nos últimos três 

anos. Já para a APS, a participação relativa no custeio é a maior do município, seguida 

pela esfera federal e, por último, pela estadual. De acordo com a maioria dos 

entrevistados, houve um aumento dos investimentos na APS nos últimos três anos.  

De acordo com 50% dos entrevistados, os serviços da RUE são avaliados por meio de 

indicadores de desempenho. Entretanto, há um baixo aproveitamento destes resultados 

para o monitoramento e avaliação da RUE, visando à melhoria dos serviços (escore 
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médio – 2,6). O processo de monitoramento, quando ocorre, é realizado pelos seguintes 

atores: gestor estadual, coordenador da RUE estadual, coordenador da RUE regional, 

coordenador da RUE municipal e Conselho Municipal de Saúde.  

O monitoramento e avalição dos serviços da APS, segundo 29% dos entrevistados, 

ocorre por meio de indicadores de desempenho. Assim como acontece com a RUE, na 

APS também ocorre um baixo aproveitamento dos resultados para melhoria dos 

serviços (escore médio – 2,2). O processo de monitoramento, quando ocorre, é realizado 

pelo gestor municipal, coordenador da APS regional e coordenador da APS municipal.  

Na região Carbonífera e Costa Doce, as UBS realizam as principais atividades de 

cuidados primários, demonstradas na figura 20:  

 

Figura 20 – Frequência, em escore médio, de atividades de cuidados primários nas UBS da 

região Carbonífera e Costa Doce, 2016  

Fonte: Elaboração dos próprios autores.  
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2.7 Dimensão Intersetorialidade  

 

Segundo 46 % dos entrevistados, há iniciativas no setor saúde que contam com 

interação de outros setores. Entre os que mais participam do desenvolvimento de ações 

em conjunto com o setor saúde estão: a educação, a assistência social e o meio 

ambiente/saneamento. O secretário municipal de saúde e o gerente da UBS são os 

gestores que mais estimulam o desenvolvimento de ações em conjunto com outros 

setores. O enfermeiro é o profissional de saúde da Estratégia de Saúde da Família que 

mais estimula o desenvolvimento de ações intersetoriais. O desenvolvimento de ações 

do setor saúde em conjunto com outros setores sociais ou econômicos é tema de 

discussão nas reuniões da Estratégia de Saúde da Família. De acordo com 57% dos 

entrevistados, raramente as organizações não governamentais participam de ações do 

intersetoriais.  

Na CIR, o tema da intersetorialidade da saúde com outros setores é pouco discutido nas 

reuniões (escore médio – 1,4). Nas reuniões do Conselho Local de Saúde, há pouca 

discussão também desse tema (escore médio-1,8). Nas reuniões do Conselho Municipal 

de Saúde, há uma melhora da frequência dessas discussões na temática (escore médio – 

2,3). Dos entrevistados, 57% relatam que participam dos líderes comunitários na 

divulgação das ações de saúde em conjunto com outros setores.  

Não existe financiamento de ações do setor de saúde desenvolvidas em conjunto com 

outros setores sociais ou econômicos. Segundo os entrevistados, ocorrem reuniões, 

fóruns e projeto ou programa entre os mecanismos formais para discussão de ações do 

setor de saúde com outros setores. Há, principalmente, problemas nas áreas de 

educação, assistência social e meio ambiente/saneamento, que mobilizam possíveis 

articulações com a saúde.  
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O planejamento das ações de saúde conta com participação de organizações 

governamentais e de outros setores (escore médio – 2,7) e, menos ainda, das 

organizações não governamentais (escore médio – 2,0). O desenvolvimento de ações do 

setor saúde em conjunto com outros setores sociais ou econômicos não está 

contemplado no Plano de Desenvolvimento Regional de Saúde nem no contexto de 

desenvolvimento regional integrado e intersetorial.  

Segundo 71% dos entrevistados, os profissionais das ESF costumam utilizar recursos da 

comunidade para potencializar ações do setor de saúde desenvolvidas em conjunto com 

outros setores. Há monitoramento compartilhado do cumprimento das 

condicionalidades do programa Bolsa Família, realização de reuniões com os demais 

setores envolvidos nesse programa e, também, envio de relatório com os indicadores de 

saúde do Bolsa Família para os outros setores. Na região Carbonífera e Costa Doce, o 

programa Saúde na Escola tem sido executado com participação de outros setores. De 

acordo com os entrevistados, há falta de continuidade entre as ações intersetoriais nessa 

região (escore médio – 3,4).  
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2.8. Indicador da Regionalização 

Para a análise dos indicadores, segundo os atributos da regionalização, elegeram-se as 

seguintes dimensões e variáveis (Quadro 1): 

 

 

 

 

Quadro 1 - Dimensões e Atributos da Regionalização 

Dimensão Atributo Descrição 

Política 

Protagonismo da 

região 

Referente à importância dos: órgãos públicos de organização do sistema de 

saúde (P04), prestadores de serviços de saúde (públicos e privados), 

organizações da sociedade civil (P05), instituições acadêmicas, conselhos 

participativos (P06) e poder legislativo (P07) 

Importância 

instância regional 

Referente à importância da CIR para: a coordenação da política de saúde 

no âmbito regional, conformação de redes de atenção, resolução de 

conflitos, elaboração do planejamento regional, monitoramento e 

avaliação, negociação do financiamento e negociação entre entes públicos 

e privados (P15) 

Fomentador da 

regionalização 

Referente à importância na região: das diretrizes e incentivos, incentivos 

financeiros do governo federal, diretrizes da SES, diretrizes da CIB, 

incentivos financeiros do governo estadual, diretrizes do Ministério da 

Saúde, diretrizes da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e diretrizes do 

Grupo Condutor das redes (ou similar) (P21) 

Estrutura 
Suficiência de 

recursos 

Participação das esferas no custeio da RAS: federal, estadual e municipal 

(E34) 

Organização 

Redes 

Referente à importância dos seguintes parâmetros para a conFiguração das 

redes na região: distribuição territorial da população, perfil 

sociodemográfico da população usuária, condições de acesso (meios de 

transportes, barreiras geográficas, barreiras culturais etc.), critérios 

epidemiológicos, análise de riscos e situações de vulnerabilidade, 

cobertura existente na saúde suplementar, disponibilidade de serviços de 

saúde, disponibilidade de recursos humanos, incentivos financeiros e 

existência de colegiados de gestão regional (O02) 

Integração 

Importância de mecanismos e instrumentos para integração assistencial e 

coordenação de cuidados na RAS na região: mecanismos informais de 

referenciamento clínico, mecanismos formais de referência e 

contrarreferência, arsenal terapêutico disponível na unidade e diretrizes 

clínicas (protocolos e linhas guias) (O24) 

Coordenação do 

cuidado 

Iniciativas para os cuidados: os médicos da APS acompanham seus 

pacientes durante a internação, os médicos da APS recebem informações 

escritas sobre os resultados das consultas referidas a especialistas, os 

médicos da APS entram em contato com especialistas para trocar 

informações sobre os pacientes encaminhados, os especialistas entram em 

contato com os profissionais da APS para trocar informações sobre os 

pacientes encaminhados, são organizadas atividades de educação 

permanente que possibilitam o encontro e contato pessoal entre o 

profissionais da APS e os especialistas (O33) 

Fonte: Elaboração própria dos autores. 
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Para cada dimensão, foram construídos indicadores sintéticos expressos na escala de 1 a 

10, em que valores acima de 6 indicam posição satisfatória da região no atributo 

analisado. A Tabela 5 apresenta os resultados obtidos para a Carbonífera e Costa Doce. 

Por essa tabela, observa-se que: 

 

 A região Carbonífera e Costa Doce atinge posição satisfatória em relação à 

política (7,75), com seus atores reconhecendo a importância da CIR e das 

diretrizes e incentivos para a regionalização.  

 No que tange à organização, a região mantém-se próxima ao limite do 

satisfatório (6,22), pela importância de mecanismos e instrumentos para 

integração assistencial e coordenação de cuidados na RAS na região. 

 A estrutura é bastante mal avaliada (4,13), com exceção da participação de três 

esferas do estado no custeio de rede de assistência à saúde existente na região. A 

menor pontuação ficou para a suficiência de recursos físicos.  
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Tabela 5 – Indicadores de regionalização, Região de Saúde Carbonífera/Costa Doce, 2016 

Componentes do Indicador  
Valor 

obtido 

Escala de Importância 

Menor valor Maior valor 
Valor de 

Referência 

Política 7,75 1,0 10,0 6,0 

Protagonismo 6,30 1,0 10,0 6,0 

Importância Regional 7,88 1,0 10,0 6,0 

Fomentador da Regionalização 9,06 1,0 10,0 6,0 

Organização 6,22 1,0 10,0 6,0 

Redes 7,15 1,0 10,0 6,0 

Integração 9,33 1,0 10,0 6,0 

Coordenação do Cuidado 2,85 1,0 10,0 6,0 

Regulação 5,53 1,0 10,0 6,0 

Estrutura 4,13 1,0 10,0 6,0 

Participação dos 3 entes no custeio 8,05 1,0 10,0 6,0 

Aumento de investimento na RAS 2,80 1,0 10,0 6,0 

Suficiência de recursos físicos 0,60 1,0 10,0 6,0 

Suficiência de RH 2,21 1,0 10,0 6,0 

Suficiência de cobertura da APS 7,00 1,0 10,0 6,0 

Indicador de Regionalização 6,03 1,0 10,0 6,0 

Fonte: Elaboração própria dos autores. 


